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  INTRODUÇÃO




  O culto aos santos e a crença em sua existência possuem uma importância central no catolicismo, a ponto de ter sido um dos principais elementos do cisma doutrinário. Daí advém o protestantismo, uma vez que os protestantes não aceitavam a existência do estado de santidade e, portanto, recusavam qualquer validade ao culto cristão.




  Muito mais que uma simples expressão do catolicismo, tal crença, bem como o culto a ela correspondente, representa uma síntese de fatores históricos, políticos, sociais e culturais que refletem e determinam esta crença. Além disso, tais fatores agem de forma específica em relação a alguns santos, o que torna a compreensão da crença e do culto uma tarefa ampla e complexa.




  Não é meu objetivo pensar o culto aos santos e o conjunto de crenças referentes à vida e a obra destes em toda a sua dimensão. Pretendo, apenas, definir alguns objetivos que considero essenciais para compreender como os católicos, em linhas gerais, cultuam os santos, quais sejam:




  

    	Descrever as vidas dos santos, através de uma literatura hagiográfica que tem início já nos primórdios da fé cristã e que alcançaria uma dimensão extraordinária na Idade Média, sem, contudo, desaparecer em nenhum dos períodos históricos que se seguiram até os dias de hoje;




    	Compreender as linhas estruturantes do culto que foi prestado a alguns santos – alguns poucos, é claro, em um universo de milhares –, que serão tomados como exemplares em relação a este universo, por se situarem em categorias que não são estanques, mas que permitem diferenciar, por exemplo, um santo guerreiro de um santo missionário;




    	Salientar alguns tópicos relativamente comuns às crenças vinculadas às existências dos santos, e que são expressos tanto em termos de cultos quanto em termos de crenças;




    	Definir algumas linhas históricas que definiram e estruturaram o processo de canonização, desde o sentido eminente popular que a princípio lhe foi conferido até o sentido essencialmente institucional que a Igreja outorgou a este processo a partir do século XII, monopolizando a definição do estado de santidade, sem que nos séculos seguintes os santos populares, não reconhecidos pela Igreja, mas amplamente cultuados pelos fiéis, desaparecessem do horizonte do catolicismo;




    	Compreender a distinção entre o culto doutrinário e institucional dos santos e o culto popular, que não se opõe, necessariamente, ao primeiro, mas atua à margem deste, a partir de uma dinâmica específica, com crenças e rituais que também lhe são próprios;




    	Situar a crença nos santos e o culto vinculado a esta no contexto histórico brasileiro, pensando, principalmente, como o catolicismo popular, no Brasil, foi estruturado a partir desta crença e deste culto. Para tal, será estudado o culto a santos populares no Brasil, tais como Santo Antônio, São João, São Gonçalo do Amarante e São Miguel, entre outros.


  




  A ação dos santos se dá no cotidiano dos fiéis e possui representações concretas, estando muitas vezes vinculada a elementos como relíquias e locais sagrados, ou seja, marcados pela passagem do santo e demais elementos a ele relacionados, quando não pelo seu próprio corpo, que se encontra (de maneira suposta ou efetiva) ali sepultado. Cria-se a partir daí, em uma romaria, o que Sanchis (2006, p. 86) define como “concretização da apresentação e presença do peregrino a um ‘Santo”, com o autor acrescentando em relação a este processo:




  Santuário próximo ou longínquo, Sagrado feito gente, com quem se conversa, se troca bens, energia e saúde (promessas), perto de quem se vive uma pequena porção de tempo, o tempo feito Festa: comida, bebida, encontros, dança; até a volta para um quotidiano transfigurado, já na espera de outra romaria.




  Tal materialidade, por sua vez, reflete a presença de todo um universo mágico e sincrético que abrange a sobrevivência de elementos pagãos presentes no culto aos santos, com tal presença devendo ser compreendida, principalmente, no âmbito do catolicismo popular, sendo este, igualmente, um de meus objetivos. E tal universo, por mais que aparente ser irracional e soe como tal, deve ser compreendido no que diz respeito aos cultos e crenças relacionados aos santos a partir de sua especificidade. Afinal, como lembra Hertz (1928, p. 161), a prática religiosa é, em larga medida, independente em relação às razões que deveriam fundamentá-la.




  Além do catolicismo popular também foi criada uma literatura erudita que teve como objetivo narrar as vidas dos santos. De modo geral, tal gesto teve um sentido exemplar que permitiria ao cristão – mas também ao infiel a ser convertido – ver, na trajetória dos santos e das santas, modelos para as condutas a serem adotadas enquanto cristãos, mesmo que não houvesse a pretensão de segui-los plenamente, o que levaria à pretensão, por parte do leitor, de também tornar-se um santo.




  Mas é preciso, por fim, não situar o catolicismo popular e a literatura hagiográfica como universos distintos, uma vez que, pelo contrário, este catolicismo e literatura sempre estiveram em contato. Os autores que a produziram, retomaram, em seus textos, crenças e narrativas provenientes do catolicismo popular, enchendo suas páginas de narrativas fabulosas, ao mesmo tempo em que os fiéis incorporaram às suas crenças e ritos elementos provenientes desta literatura, da mesma forma que pregadores e artistas também incorporaram e reproduziram narrativas presentes na Legenda áurea e em tantas outras obras.




  O presente texto, finalmente, tem como intuito definir a verdade histórica a respeito de alguns dos santos cujas vidas serão narradas. Limitar-me-ei, pelo contrário, a reproduzir as narrativas das vidas destes santos tais como se encontram na literatura hagiográfica e no imaginário do catolicismo popular, sem ter a preocupação de separar a lenda da verdade histórica.




  Assim, milagre e mitos serão descritos sem que eu me preocupe em salientar o aspecto lendário deles, uma vez que minha intenção não é diferenciar a lenda da realidade. Meu objetivo, mais modesto, é compreender algumas diretrizes históricas que situaram os santos na história do cristianismo a partir da forma como católicos, eruditos ou não, os viram.




  




  




  CAPÍTULO 1




  OS SENTIDOS DA
 SANTIDADE




  SANTOS E DEUSES




  O conceito cristão de santidade só pode ser compreendido a partir do que os cristãos que o criaram viram como sua antítese, ou seja, a partir da tradição pagã na qual a santidade deitou suas raízes. Há, afinal, um legado greco-romano de culto aos heróis, míticos ou históricos, do qual o culto aos santos derivaria, e há, também, uma tradição judaica vinculada ao sacrifício que inspiraria a veneração aos mártires, ou seja, às pessoas que se sacrificavam pela nova fé.




  Lemos em Levítico (20; 7-8): “Consagrem-se, porém, e sejam santos, porque eu sou o Senhor, o Deus de vocês. Obedeçam aos meus decretos e pratiquem-nos. Eu sou o Senhor que os santifica”. A crença e o culto a Deus, quando praticado de forma correta, portanto, leva à santificação do fiel, residindo neste pressuposto um dos fundamentos da santidade cristã, sendo ainda que, para os cristãos, os mártires santificaram-se ao morrer pela fé. Mas, há outros fundamentos a serem considerados.




  Há uma vertente erudita e outra popular a orientar a influência pagã sobre a formação do conceito cristão de santidade. Em relação à vertente erudita, Brown (2005, p. 181) acentua: “Os cristãos instruídos viam seus santos como pessoas que haviam atingido praticamente os mesmos ideais que os pagãos contemporâneos atribuíam aos filósofos”. Mas o culto aos santos também herdou todo um conjunto de crenças populares que fez com que os santos fossem identificados pelos cristãos com deuses, heróis e espíritos provenientes do paganismo.




  Acreditava-se, em Roma e em todo o Império, na existência de homens divinos que podiam curar e que eram dotados do poder de fazer profecias, adivinhações e praticar atos caracteristicamente mágicos, além de controlar as forças da natureza, sendo que o culto a estes homens foi transferido pelos cristãos para o culto aos santos, que foram dotados dos mesmos poderes.




  Há outro aspecto a ser mencionado: segundo White Jr. (1973, p. 88), a religião popular, na Antiguidade, era animista, sendo que cada córrego, árvore e montanha continha um espírito a ser cuidadosamente cultuado. E estes espíritos, por diversas ocasiões, foram incorporados ao culto aos santos presente no catolicismo popular.




  Houve, por fim, uma reação pagã ao culto cristão, da qual filósofos como Celso, Porfírio e Juliano, o último imperador pagão, foram representantes. Eles definiram o culto aos santos como superstição e barbárie, esquecendo-se, convenientemente, do tanto de superstição que havia no paganismo popular.




  De qualquer forma, Juliano (CARTAS ESCRITAS DE ANTIÓQUIA, 89b) menciona a raça de demônios malvados que seduzem a maioria dos ateus a morrer fora de si, pensando que, se arrancam suas vidas violentamente, subirão voando para o céu. Ele também menciona os que buscam os desertos em lugar das cidades, sendo o homem por definição um animal urbano e civilizado, e se entregam a múltiplos demônios que os conduzem até à misantropia.




  A própria expressão que designa a santidade passou por transformações históricas e, segundo Ariès (1981, v. I, p. 135), “a Vulgata chamava sancti àqueles que os tradutores modernos designam pelo nome de crentes ou fiéis”. Mas, acima destas transformações, permanece a percepção do santo como um homem sagrado, sendo este um conceito já presente no paganismo, e incorporado ao universo cristão. Assim, segundo Filoramo (1992, p. 1270), o santo e o mártir são duas espécies de um gênero bem familiar ao mundo antigo, que é o homem sagrado. E o conceito original de santo, para Wach (1946, p. 515), refere-se mais a um homem “sagrado” que a um homem “bom”.




  Como definir o conceito cristão – e especificamente católico, a partir da cisão gerada pela Reforma – de santidade? O que o define, inicialmente, é o seu sentido institucional, uma vez que – embora nem sempre tenha sido assim – o santo é definido enquanto tal pela Igreja Católica Apostólica Romana. A definição de santidade é, portanto, uma definição institucional.




  Antes que isto ocorresse, a santidade, mais que uma outorga institucional, era uma outorga divina. O santo era definido enquanto tal pela Graça, e a ação da Graça independia de escolhas individuais ou da sagração institucional. O santo era tocado pela Graça não porque esta tivesse sido a sua escolha, mas porque esta era a benignidade imerecida de Deus: eis, por exemplo, a concepção agostiniana.




  Vauchez (1995, p. 164) acentua:




  Antes do século XI, a hagiografia nos mostra santos que pareciam misteriosamente predestinados para o seu estado.
A fidelidade com a qual eles observavam a lei divina era menos o resultado de uma ascensão para a perfeição espiritual do que a manifestação sensível de sua eleição por Deus.




  E é assim que a tradição agostiniana define a escolha dos santos por parte de Deus, uma vez que Santo Agostinho (1950, v. VI, p. 151) menciona os que foram eleitos por eleição gratuita, não por feitos anteriores, pois eles não tinham outro mérito que a mesma Graça.
E, segundo Santo Agostinho (1950, v. VI, p. 877), se afirmarmos que os santos morreram em pecado, acreditaremos que foram condenados, sendo injustiça pensar deste modo, mas, se respondermos que morreram sem pecado, provaremos que, ao menos ao se aproximarem da morte, viveram neste mundo sem pecar.




  É possível concluir, a partir das palavras de Santo Agostinho, que menos importante que os pecados eventuais cometidos pelo santo é a escolha divina à qual ele foi submetido. A partir desta escolha o santo foi transformado em um ser humano vinculado a laços esponsais com Cristo, vivendo, então, um relacionamento vedado aos demais. O santo, portanto, vive de forma integral o que os outros fiéis vivem apenas de forma parcial.




  Todavia, o que prevaleceu historicamente foi o caminho institucional para a santificação e para a definição da santidade. Afinal, a Igreja representa, para os católicos, a embarcação segura que leva as almas para a salvação, o que retoma antigas tradições gregas e egípcias. Nessas tradições a viagem também não era isenta de perigos (no Egito, Apópis – uma serpente que era a encarnação de Set, que era a encarnação do espírito do mal e representava a desordem, sendo irmão de Osíris, o deus civilizador – rondava a barca que levava as almas e tentava virá-la), mas a alma que se mantivesse fiel à Igreja conseguiria concluir a travessia. E os santos, por sua fidelidade à Igreja e por seu desapego ao mundo material, concluem-na de forma redentora para eles e os demais fiéis.




  São Gregório Magno (1958, p. 479) descreve as almas dos santos correndo, em seu desejo, desde as portas exteriores, pelo átrio, até a porta interior. E o que temos, a partir da imagem proposta pelo autor, é o reconhecimento, por parte dos santos, da Igreja como o único caminho para a salvação pela qual anseiam. Viver no seio da Igreja representa, ainda, a aceitação de uma hierarquia ao mesmo tempo eclesiástica e divina. Os santos são, invariavelmente, aqueles que vivem de acordo com esta ordem, mesmo não fazendo parte dela como membros do clero.




  Assim, Santo Atanásio (2002, p. 347) diz sobre um eremita como Santo Antão: “Ele, tão grande, respeitava extremamente a lei da Igreja. Queria que todo o clero tivesse precedência sobre ele. Não temia inclinar a cabeça diante dos bispos e dos sacerdotes.” Um dos autores que representou de forma mais efetiva a hierarquia eclesiástica em seus primórdios, como Pseudo Dionísio, o Areopagita (2004, p. 280), salienta:




  O que se chama de seio dos veneráveis patriarcas e outros bem-aventurados é, creio, este repouso diviníssimo e esta perfeita beatitude, onde são acolhidos todos aqueles que vivem em conformidade com Deus, na perfeição sempre nova de uma felicidade infinita.




  A conformidade com Deus, na percepção do autor, é expressa pela equivalência à hierarquia, e Pseudo Dionísio, o Areopagita (2004, p. 148), afirma: “Chamo hierarquia uma ordem, um saber e um ato tão próximos quanto possível da forma divina, elevados à imitação de Deus na das iluminações divinas”. E assinala: “O fim da hierarquia é, portanto, o de conferir às criaturas, o quanto se pode, a semelhança divina e de uni-las a Deus”. (2004, p. 149). Mas apenas a Igreja, com a sua hierarquia, pode proporcionar o repouso beatífico descrito pelo autor, com Moreschini (2008, p. 740) assinalando em relação à hierarquia proposta por Pseudo Dionísio, o Areopagita:




  Os membros superiores da hierarquia purificam, iluminam e tornam perfeitos os membros inferiores, imitando assim a Deus, princípio de toda purificação, iluminação e perfeição. As mesmas funções se desenvolvem na hierarquia eclesiástica pelos membros superiores em relação aos inferiores.




  O que caracteriza o santo, por fim, é o seu sentido mediador e a sua presença; ele é um mediador sempre presente, o ser que se situa entre a vida humana e o que está além dela, podendo trazer para esta – e este é o fundamento do culto popular aos santos – benesses que naturalmente os fiéis seriam incapazes de obter: benesses sobrenaturais, portanto. E não apenas nesta vida: cabe aos santos, afinal, interceder pelas almas para que estas obtenham a salvação, mas, para que isto ocorra, é preciso que os vivos entrem no circuito da salvação. É necessário rogar perante os santos por meio de orações, para que estes intercedam pela salvação de suas almas. Mas o que importa ressaltar é que, neste mundo e no outro, os santos surgem como medianeiros.




  Ladurie (1997, p. 438), em relação aos santos de Montaillou, na França medieval, acentua: “Asseguram o contato favorável entre a pequena região, conservadora de seus costumes familiares, não anômicos, mas não totalmente cristãos, e o grande Deus do ‘bom cristianismo’, com o qual será preciso negociar um dia, a fim de obter a salvação”.




  É a eles, portanto, que o fiel deve pedir, e Bergson (1978, p. 29) salienta em relação aos santos: “Eles nada pedem, e, no entanto, obtêm. Eles não precisam fazer exortações; basta que existam, sua existência é um chamado”. A sua própria existência, portanto, os transforma em mediadores, mas, para que isto ocorra, tal existência deve estar presente na vida dos fiéis. Segundo Scheler (1961, p. 46), corresponde à essência do santo uma presença imediatamente perceptível. E, de fato, um santo ausente é, para o fiel, um ser inexistente.




  O que caracteriza a santidade, ainda, é o seu sentido exemplar.
O santo imita Cristo, embora tal imitação seja necessariamente imperfeita, uma vez que qualquer sugestão de uma imitação perfeita seria intrinsecamente sacrílega. O fiel sempre deve imitar o comportamento dos santos, embora esta seja igualmente e necessariamente imperfeita, a não ser que o fiel também seja um santo. Mas o conceito de exemplaridade referente à vida dos santos permanece, sendo diversas vezes mencionado.




  Segundo São Bernardo (1955, v. I, p. 638), já que não é possível seguir São Vitor nas maravilhas por ele feitas, é preciso segui-lo nos costumes. Ressalta-se ao mesmo tempo a especificidade inimitável da santidade e a necessidade de tomá-la como exemplo.




  Lemos, ainda, nas Flores de São Francisco (LEGISIMA; CANEDO, 1956, p. 93), como este, em todos os fatos de sua vida, foi conforme a Jesus. É a imitação – igualmente inatingível – de Cristo que é enfatizada. E, escrevendo na segunda metade do século XVI, frei Amador Arrais (1944, p. 244) aconselha: “Temos em os Santos, não só exemplos, mas também patrocínios. Em todas as tentações nos podem e nos devem apadrinhar. O que se sente inclinado a algum vício, pegue-se ao Santo que Deus dotou da virtude a ele contrária.” A imitação dos santos ganha um sentido redentor. Nunes (1978, p. 50), em relação às Oito Catequeses Batismais, acentua sobre São João Crisóstomo:




  Na Catequese VII, São João Crisóstomo inculca a devoção aos santos mártires e o desprezo das coisas corporais, e na Oitava traça um programa para a jornada do neófito: ida à Igreja pela manhã com bastante oração; cumprimento do dever de Estado durante o dia, e volta à igreja à tardinha, para dar contas ao Senhor do dia inteiro e pedir-lhe perdão das faltas cometidas.




  Destaca-se como o fiel, sem deixar sua vida cotidiana –, ou seja, sem almejar ser um santo – deve seguir, dentro de seu cotidiano, uma vida exemplar. Os santos, em síntese, devem servir de exemplo, e suas hagiografias devem ter uma dimensão exemplar, o que Duby (1982, p. 226) salienta em relação à hagiografia de São Hugo: “Essas composições foram encomendadas por volta de 1120, para servir a sua canonização e também para serem lidas e relidas em todos os priorados, no intuito de incitarem os monges a venerar o seu pai defunto e a imitar-lhes as virtudes”.




  Há ainda uma questão a ser colocada, que é bem menos evidente do que parece: o que é um santo, o que é um deus, ou, ainda, quem é o santo, quem é Deus? Perante o catolicismo popular tal distinção permaneceu sempre envolta em ambiguidade, com a Igreja buscando desde sempre esclarecê-la perante os fiéis, embora nem sempre tivesse obtido sucesso em seus esforços.




  Na Baixa Idade Média, segundo Chélini (1982, p. 120), os sermões se preocupam em explicar aos fiéis a diferença entre a veneração reservada aos santos e o culto reservado a Deus. Setores da população italiana do século XVII, contudo, desconheciam esta diferença, o que Burke (1989, p. 59) acentua: “Os pastores eram pobres e isolados.
Um missionário jesuíta que os procurou em suas choupanas perto de Eboli, no sul da Itália, considerou-os tão ignorantes que mal pareciam humanos. Indagados sobre quantos deuses existiam, um disse cem, outro mil”. Esta diferença, séculos depois e em outro contexto, permanece ambígua, pois Helena Morley (1999, p. 293), por exemplo, indaga: “Por que será mesmo que ninguém pede as coisas a Deus, sendo ele o soberano? Quando não é aos santos, é a Nossa Senhora”.




  O que a intriga é o fato de Deus, aos olhos do catolicismo popular, não interferir no cotidiano dos fiéis, ao contrário dos santos, que são os mediadores perante o poder divino, mas são vistos frequentemente como deuses. Wagley (1957, p. 299), em relação a uma comunidade amazônica, observa: “Cada santo é considerado uma divindade local. Santo Antonio e São Benedito, cujas imagens ocupam o altar da igreja matriz, chegaram mesmo a ser vistos à noite caminhando pelas ruas”. E mesmo a hierarquia definida pela igreja perde a sua nitidez, o que Pierson (1953, p. 32) acentua em seu estudo sobre Cruz das Almas: “A despeito de uma concepção diferente difundida pelas autoridades religiosas, Maria e Jesus são considerados por quase toda a gente como santos da mesma categoria que Santo Antônio, São Jorge etc.”.




  Com isso, o próprio conceito de monoteísmo cristão é posto em questão por alguns autores. Segundo Weber (1992, p. 412), apenas o judaísmo e o islamismo são rigorosamente monoteístas, e este de forma atenuada devido à penetração tardia do culto aos santos, ao passo que o catolicismo, com seu culto de missas e santos, está mais próximo do politeísmo. Braudel (1984, v. II, p. 130) indaga:




  Talvez por causa de um velado politeísmo subjacente, a Cristandade mediterrânica, nas suas próprias superstições, continua ligada ao culto dos santos. Será puro acaso se a devoção aos santos e à Virgem dobra aí de fervor no momento em que ataques externos se tornam vigorosos?




  Os santos atuam, portanto, como seres sobrenaturais dotados de poderes específicos, que podem ser utilizados para beneficiar ou prejudicar o fiel. Os santos devem ser homenageados através de festas, preces, rituais e oferendas para que seus poderes possam ser utilizados de forma favorável a quem intercede por eles. E Deus permanece no céu, à maneira, quase, de um deus otiosus, sem que o fiel tenha contato efetivo com ele.




  Segundo Guardini (1964, p. 54), do ponto de vista cristão não há relação direta possível que ligue Deus aos homens. Mas, por outro lado, o que define o santo é a sua relação com Deus, uma vez que, como salienta Scheler (1961, p. 40), o protótipo de todos os modelos religiosos humanos é sempre a ideia de Deus e o seu conteúdo. Para Scheler (1961, p. 45), em sua intenção o santo sempre se encontra em uma relação amorosa e contemplativa original com o “divino”, e não primariamente com o mundo.




  Já o fiel tem uma relação primária com o santo, pois é neste mundo, em contraste com a transcendência divina, que eles atuam. Isso torna nítido, no catolicismo popular, o contraste entre o Deus transcendente que é o Deus cristão – que, neste sentido, situa-se no polo oposto aos deuses humanizados da religião grega, sempre interferindo no cotidiano dos mortais e presas das mesmas paixões e ódios que estes – e os santos, que, neste catolicismo, são os medianeiros a serem acessados em caso de necessidade, a ponto de transformarem-se, para os fiéis, em algo como deuses a serem venerados.




  Em oposição, a doutrina oficial da Igreja sempre reconheceu aos santos o direito a serem venerados, mas nunca a serem adorados, uma vez que não são deuses. Apenas Deus – o único Deus – tem direito à adoração, mas esta distinção nunca foi de fato considerada no âmbito do catolicismo popular. E ainda, a relação entre o fiel e o santo é, aí, frequentemente, uma relação mágica, na qual relíquias são utilizadas como instrumentos de proteção contra as forças da natureza, e na qual os sonhos ganham um sentido premonitório.




  O católico usa meios mágicos de proteção vinculados aos santos, com, por exemplo, Câmara Cascudo (1984, p. 488) definindo a medida:




  É uma fita que representa o cumprimento de uma imagem de santo. Estiram a fita da cabeça aos pés da imagem. É um amuleto, conforme o poder do santo [...]. Usam a “medida” amarrada ao pescoço ou num saquinho.
A venda é comum nos lugares de devoção.




  E Montaigne (1972, p. 269) observa como algumas pessoas “usam a cruz de Santo André como proteção contra as alucinações noturnas e a colocam sobre os leitos das crianças para que as proteja contra feitiços.” Assim, tanto em um caso como em outro, o sentido mágico do objeto vinculado ao santo torna-se evidente.




  Brown (1981, p. 92) menciona o fervor religioso que se seguia à descoberta de uma relíquia derivada de um sonho ou de uma visão.
Os santos transformam-se em videntes que antecipam o futuro em seus sonhos, ou os sonhos envolvendo santos são vistos como premonitórios. Assim, Le Goff (1993, p. 287) acentua:




  Que os sonhos lhes venham de Deus (S. Martinho) ou de satanás (Santo Antônio – e, neste caso, a resistência às visões, o heroísmo onírico, torna-se um dos combates da santidade que não se conquista pelo martírio), os santos substituem as antigas elites do sonho: os ricos (Faraós, Nabucodonosor) e os chefes ou os heróis (Cipião, Enéias).




  Ainda segundo Le Goff (2002a, v. II, p. 527), “é um verdadeiro sonho premonitório que tem o papa Inocêncio III, que em sonhos vê Francisco sustentando o edifício da Igreja abalado pelos hereges.” E Bethencourt (2000, p. 85) salienta:




  O cão com a vela acesa é um elemento constante da emblemática dominicana, fazendo parte de seu patrimônio hagiográfico (tratar-se-ia de um sonho premonitório da mãe de são Domingos, antes do parto); a esfera imperial com a cruz representa a Igreja militante, na qual a Inquisição desempenha um papel destacado.




  Alta espiritualidade e fundamentos mágicos da prática religiosa podem, afinal, coabitar na mentalidade religiosa de qualquer época, tendo sido assim na história do cristianismo desde suas origens. Segundo Brown (1983, p. 55), a oposição entre o santo e o mago é subjacente a numerosas obras literárias do fim da Antiguidade. Mas a oposição mencionada pelo autor, tendo surgido de uma reação de intelectuais cristãos às práticas mágicas oriundas do paganismo e adotadas pelo cristianismo popular, nunca foi suficiente para eliminar tal herança, que seria, pelo contrário, mantida e reelaborada, sofrendo diversos acréscimos com o decorrer dos séculos.




  O que, por fim, define o comportamento dos santos? É uma espécie de inversão a partir da qual a humilhação se transforma em triunfo, a humildade representa o poder e o sofrimento é o prenúncio da glória eterna. Lemos em Atos (5; 41): “Os apóstolos saíram do Sinédrio, alegres por terem sido considerados dignos de serem humilhados por causa do Nome”. E Padre Manuel Bernardes (1949, v. III, p. 89), escrevendo no início do século XVIII, acentua em relação a São Francisco de Sales:




  Afrontara um senhor de grande qualidade a este glorioso santo com palavras mui pesadas de injúria e pouco pesadas primeiro na sua consideração. Porém o santo, sem alterar-se, lhe respondeu com agrado e humildade: Se me arrancásseis os olhos e todavia me ficassem, olharia para vós com tanto amor como antes.




  Em ambos os casos transparece a imitação de Cristo a modelar o comportamento do cristão. A humildade também é uma diretriz a ser seguida, fazendo, por exemplo, com que São Bernardo (1955, v. I, p. 627) aconselhe permanecermos sempre em lugar ínfimo e sermos conduzidos pelas mãos de outros. E, também como Cristo, o santo deve aceitar o sofrimento que lhe é imposto, por maior que este seja.




  Desta forma, ao receber a visita de um anjo que lhe adverte ter paciência com o que Deus lhe preparara, São Francisco de Assis (LEGISIMA; CANEDO, 1956, p. 208) responde: “Estou disposto a sofrer pacientemente qualquer coisa que o Senhor queira me fazer”. No entanto, este não foi o único comportamento adotado, o que Duby (1999, p. 40) acentua em relação aos santos do período medieval:




  Por vezes terríveis, vingando-se, dirigindo – pensemos em santa Foy, irascível – vindita privada contra aqueles que ousaram tocar em seu gado ou em seu vinho, no gado e no vinho daqueles que os servem, monges cuja equipe serve o santuário onde repousam suas relíquias, seus domésticos.




  Eles podem se vingar, o que Câmara Cascudo (1947, p. 200) sublinha: “Na Inglaterra, S. Patrício transformou em lobo o rei de Gales, Veretius e S. Natálio, na Irlanda, mandou que um homem ficasse lobo durante sete anos.” O que temos é a retomada de padrões da religiosidade greco-romana, com seus deuses vingativos e apaixonados. Por fim, há os atributos dos santos, que são expressos em suas imagens, cuja importância é primordial para o catolicismo popular. O cão de São Roque, a roda de Santa Catarina, o dragão de São Jorge, as flechas de São Sebastião, por exemplo, são partes indissociáveis do imaginário referente a cada um destes santos.




  No cristianismo, historicamente, segundo Miles (1998, p. 166), a imagem foi vista como dependente em diversos graus de seu original, sendo que seu uso primário visou descrever a relação da humanidade com Deus através de Cristo. Mas, para além da relação mencionada, há um vínculo estabelecido pelo fiel a partir do qual a imagem – quadro ou estátua – surge como uma representação viva do santo, que sente, sofre e, inclusive, pode ser punida materialmente quando os pedidos do fiel não são atendidos.




  O que é válido para a doutrina católica é o elemento espiritual da imagem, e não seu sentido material. A imagem é a expressão material do sagrado, contido no ser por ela representado, mas não é sua manifestação que deve ser levada em consideração, e, sim, a dimensão sagrada nela encarnada. Mas o catolicismo popular inverteu historicamente este pressuposto, percebendo a imagem a partir de sua materialidade e interagindo com ela a partir desta dimensão. Queiroz (1968, p. 112) acentua:




OEBPS/Images/imagem1.jpg









OEBPS/Images/Capa.jpg
RICARDO LUIZ DE SOUZA

SANTOS
VIDAS
MITOS

CULTOS
CRENCAS

EN -
PUCPRFSS










OEBPS/Images/rosto.jpg
RICARDO LUIZ DE SOUZA

SANTOS
VIDAS
MITOS
CULTOS
CRENGCAS

ey
PUCPRESS










